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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2022/M 

 
de 1 de agosto  

 
Sumário: 
Terceira alteração à orgânica do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, aprovada em anexo ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2009/M, de 30 de junho. 

 
Texto: 
Terceira alteração à orgânica do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, aprovada em anexo ao Decreto Legislativo 

Regional n.º 17/2009/M, de 30 de junho 
 
Considerando que na sequência da segunda alteração à orgânica do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, 

abreviadamente designado por SRPC, IP-RAM, operada através do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2013/M, de 25 de 
março, o conselho diretivo daquele instituto público passou a ser composto por um presidente e por um vogal; 

Considerando que a proteção civil é uma área que assume uma preponderância inquestionável tendo em vista a 
incolumidade da população da ilha da Madeira; 

Considerando as exigências de vária ordem inerentes ao exercício de funções no conselho diretivo do SRPC, IP-RAM, e o 
espírito de missão que norteia a atuação dos seus membros; 

Considerando que importa alterar novamente a composição do conselho diretivo, de forma que passe a ser composto por 
um presidente e dois vogais; 

Considerando que todas as questões logísticas devem ser salvaguardadas, com o fito de proporcionar aos membros do 
conselho diretivo do SRPC, IP-RAM, as adequadas condições para um diligente exercício dos cargos; 

Considerando que, face à importância das funções mencionadas, se afigura não apenas justificável, mas imprescindível, 
para o seu adequado exercício, possibilitar o alojamento aos membros do conselho diretivo do SRPC, IP-RAM, através da 
atribuição de uma casa de função, quando estes não sejam residentes no território da ilha da Madeira: 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira decreta, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 

227.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República Portuguesa, nas alíneas c) e i) do n.º 1 do artigo 37.º, na alínea 
qq) do artigo 40.º e n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela 
Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.º s 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte: 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
O presente diploma procede à terceira alteração da orgânica do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, aprovada em 

anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 de junho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 8/2010/M, de 26 de maio, e alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2013/M, de 25 de março. 
 

Artigo 2.º 
Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M,  

de 30 de junho 
 

São alterados os artigos 6.º, 10.º, 12.º, 13.º, 14.º e 21.º da orgânica do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, apro-
vada em anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 de junho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 8/2010/M, de 26 de maio, e alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2013/M, de 25 de março, que 
passam a ter a seguinte redação: 

 
«Artigo 6.º 

[...] 
 
1 -  O conselho diretivo do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, é composto por um presidente, coadjuvado por dois vogais, 

nos termos do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, equiparados para todos os efeitos legais a diretor 
e subdiretores regionais, cargos de direção superior de 1.º e 2.º grau, respetivamente, a designar por despacho conjunto do Presi-
dente do Governo Regional e do Secretário Regional de Saúde e Proteção Civil, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.º s 27/2006/M, de 14 
de julho, e 27/2016/M, de 6 de julho. 

 
2 -  [...] 
 
3 -  [...] 
 
4 -  O presidente é substituído nas suas faltas e impedimentos por um dos vogais por si designado. 
 
5 -  Os vogais exercem as competências que lhes forem delegadas ou subdelegadas pelo presidente. 
 
6 -  [...] 
 
7 -  [...] 
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8 -  [...] 
 
9 -  [...] 
 

Artigo 10.º 
[...] 

 
1 -  [...] 
 
2 -  [...] 
 
3 -  [...] 

a)  [...] 
b)  Os vogais do SRPC, IP-RAM; 
c)  [...] 
d)  [...] 
e)  [...] 
f)  [...] 
g)  [...] 
h)  [...] 
i)  [...] 
j)  [...] 
k)  [...] 
l)  [...] 
m)  [...] 
n)  [...] 
o)  [...] 
p)  [...] 

 
Artigo 12.º 

[...] 
 
1 -  O Serviço de Emergência Médica Regional, abreviadamente designado por SEMER, é dotado de autonomia e independência 

técnicas, e é dirigido por um coordenador, nomeado por despacho do Secretário Regional de Saúde e Proteção Civil, por um 
período de três anos, renovável, de entre os médicos em exercício de funções na Equipa Medicalizada de Intervenção Rápida, 
abreviadamente designada por EMIR, com um mínimo de três anos de experiência em emergência médica hospitalar, com 
categoria igual ou superior a assistente graduado da carreira médica hospitalar e com competência ou subespecialidade em 
emergência reconhecida pela Ordem dos Médicos. 

 
2 -  [...] 
 
3 -  [...] 
 
4 -  A remuneração do coordenador do SEMER e do enfermeiro que o coadjuva nos termos do n.º 3 será estabelecida por despacho 

conjunto dos Secretários Regionais das Finanças e de Saúde e Proteção Civil. 
 
5 -  [...] 

 
Artigo 13.º 

[...] 
 
1 -  [...] 
 
2 -  Quando se repute conveniente, o pessoal médico e de enfermagem do SEMER poderá ser recrutado a tempo inteiro, em regime de ce-

dência de interesse público, ou outro instrumento de mobilidade em vigor, pelo período máximo de um ano, de entre pessoal em exer-
cício de funções no Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM, ou em instituições do Serviço Nacional de Saúde, 
possuidores dos requisitos constantes dos n.ºs 4, 5 e 6 do presente artigo. 

 
3 -  Sem prejuízo do disposto nos números anteriores e em casos devidamente fundamentados, poderão ser recrutados para o exercício de 

funções na EMIR médicos e enfermeiros, sem qualquer vínculo às instituições e serviços do Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, EPERAM, em regime de contrato de prestação de serviços, nos termos da lei. 

 
4 -  [...] 
 
5 -  [...] 
 
6 -  [...] 

 
7 -  [...] 

 
8 -  [...] 
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9 -  [...] 
 

10 -  [...] 
 

11 -  As remunerações do pessoal médico e de enfermagem, em regime de acumulação, serão objeto de um valor hora, a definir por des-
pacho conjunto dos Secretários Regionais das Finanças e de Saúde e Proteção Civil, mediante proposta do presidente do conselho 
diretivo do SRPC, IP-RAM. 

 
12 -  [...] 
 

Artigo 14.º 
[...] 

 
1 -  A organização interna do SRPC, IP-RAM, é a prevista nos respetivos estatutos, a aprovar por portaria conjunta dos membros do 

Governo Regional que tutelam as áreas da Saúde, das Finanças e da Administração Pública. 
 
2 -  [...] 
 
3 -  [...] 
 

Artigo 21.º 
[...] 

 
Os regulamentos internos necessários ao funcionamento do SRPC, IP-RAM, serão aprovados por despacho conjunto do Secretário 

Regional das Finanças e de Saúde e Proteção Civil no prazo de 180 dias, a contar da data de entrada em vigor do presente diploma.» 
 

Artigo 3.º 
Aditamento 

 
É aditado ao Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/M, de 30 de junho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 

n.º 8/2010/M, de 26 de maio, e alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2013/M, de 25 de março, o 
artigo 6.º-A, com a seguinte redação: 

 
«Artigo 6.º-A 

Casa de função 
 
Aos membros do conselho diretivo do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM, que não sejam residentes no território da ilha da 

Madeira, poderá ser atribuída, por virtude do exercício das suas funções, uma casa de função nos termos da legislação em vigor.» 
 

Artigo 4.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 14 de julho de 2022. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Manuel de Sousa Rodrigues 
 
Assinado em 25 de julho de 2022. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

SECRETARIAS REGIONAIS DAS FINANÇAS E DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 
 

Portaria n.º 452/2022 
 

de 3 de agosto  
 

Sumário: 
Procede a alteração e redistribuição dos encargos orçamentais previstos no n.º 2 da Portaria n.º 614/2021, de 13 de setembro, publicada 
no Suplemento, do Jornal Oficial, I Série, n.º 166, que autorizou os encargos orçamentais referentes à empreitada do “Centro 
Interpretativo do Bordado”, no valor global de € 664.837,00. 

 
Texto: 
Dando cumprimento ao disposto nos n.º s  1 e 2 do artigos 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável por for-

ça do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, conjugado com o previsto na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (LCPA), no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei 
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n.º 127/2012, de 21 de junho, do n.º 1 do artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-A/2021/M, de 30 de dezembro e 
do n.º 1 do artigo 23.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2021/M, de 3 de maio, manda o Governo Regional através do 
Secretário Regional das Finanças e do Secretário Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, o seguinte: 

 
1. Redistribuir e alterar os encargos orçamentais previstos no número 2 da Portaria n.º 614/2021, publicada na I.ª Série, 

número 166, 1.º Suplemento, do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, de 13 de setembro, que autorizou os 
encargos orçamentais referentes à empreitada do “Centro Interpretativo do Bordado”, no valor global de € 664.837,00 
(seiscentos e sessenta e quatro mil e oitocentos e trinta e sete euros), ao qual acresce IVA À taxa legal em vigor, que 
ficam escalonados na forma abaixo indicada:  

 
Ano económico de 2022 ................................................................................. € 581.712,00; 
Ano económico de 2023 ...................................................................................  € 83.125,00. 

 
2. A despesa emergente do contrato a celebrar está inscrita no orçamento para 2022, com a Classificação Orgânica 

518010100, Classificação Funcional 0410, Classificação Económica 07.01.04.S0.O0, Fontes de Financiamento 
384/419, Programa 42, Medida 07, projeto 51863 “Reestruturação do espaço para Centro de Interpretação do Bordado 
Madeira”, a suportar pelo Orçamento privativo do IVBAM, IP- RAM. 

 
3. Determinar que a importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida do saldo apurado no ano anterior. 
 
4. As verbas necessárias para o ano económico de 2023 são inscritas na respetiva proposta do orçamento privativo. 
 
5. A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Secretarias Regionais das Finanças e da Agricultura e Desenvolvimento Rural, aos 29 dias do mês de julho de 2022. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS, Rogério de Andrade Gouveia 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL, José Humberto de Sousa Vasconcelos 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 

 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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